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PRESIDÊNCIA

Atos da Presidência

Portarias

Portaria TSE nº 132, de 17 de fevereiro de 2017.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 3º da 
Resolução-TSE nº 22.447, de 10 de outubro de 2006, e no Procedimento Administrativo-SEI nº 2016.00.000014842-6,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar, nos termos do art. 4º da Resolução-TSE nº 20.572, de 2 de março de 2000, a substituição da expressão 
"Assistência Social" por "Serviço Social" na denominação da especialidade, do cargo de Analista Judiciário, Área de Apoio 
Especializado.

Parágrafo único. A alteração prevista no caput fará parte do Anexo da Resolução-TSE nº 20.761, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro GILMAR MENDES

Documento assinado eletronicamente por GILMAR FERREIRA MENDES, PRESIDENTE, em 21/02/2017, às 15:23, conforme art. 
1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em 
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=0379735&crc=
1B28D640, informando, caso não preenchido, o código verificador 0379735 e o código CRC 1B28D640.

Assessoria de Plenário

Pauta de Julgamento

PAUTA DE JULGAMENTO Nº 24/2017

Elaborada nos termos do artigo 18 da Resolução-TSE nº 23.478/2016, para julgamento dos processos abaixo relacionados, 
respeitado o prazo de 24 horas.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL Nº 33-62.2016.6.26.0174  CLASSE 32 - SÃO BERNARDO DO 
CAMPO-SP (174ª ZONA ELEITORAL)

RELATOR: MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AGRAVANTE: COLIGAÇÃO AVANÇA SÃO BERNARDO

ADVOGADOS: MARCELO SANTIAGO DE PADUA ANDRADE - OAB: 182596/SP E OUTROS

AGRAVADO: ORLANDO MORANDO JÚNIOR

ADVOGADOS: RAFAEL CEZAR DOS SANTOS - OAB: 342475/SP E OUTROS

AGRAVADO: MARCELO DE LIMA FERNANDES

jussara.faria
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